
PROCESSO N": 05/201 8-DL.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA.

ASSUNIO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA O FUNCIONAMENTO DA ESCOÇA

MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL AGUIA DO SABER.
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PARECER JURíDICO 20I8 . PMITB

EMENTA: Constitucionol. Adminlslrotivo. Licitoçoo. controtoçoo Direto.

Dispenso de Licitoç õo - Bose Legol: Lei n" 8.666/93

Vem oo exqme deste Procurodor JurÍdico Municipol, o

presente processo odministrotivo, que troto de locoçoo de imóvel com
ROZIRENE MORAES FERREIRA, Pessoo Físico, que viso otender os

necessidodes do FUNDO MUNICIPAt DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA,

conforme o constonte no SolicitoçÕo de Despeso onexo oos outos'

Depreende-se dos outos, pedido de solicitoçÔo de despeso
poro execuçoo do objelo deste processo odministrotivo, no

modolidode de dispenso de licitoçôo, com fulcro no arl.24, inciso X, do
LeiB.óóól93.

Exominondo o referido processo, forom lecidos os

consideroçôes que se seguem.

Estobelece o ort. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o

obrigotoriedode de reolizoçôo de procedimento licitotorlo poro

controtoções Íeitos pelo Poder PÚblico, poro controtor serviços, ou

odquirir produtos, ou produtos e serviço. No enlonlo, o proprio

dispositivo constitucionol reconhece o existêncio de exceções d regro

oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloçõo, quois

sejom o dispenso e o inexioibiltdode de liciÍocôo.

Esso obrigotoriedode de licitor fundo-se em dois ospectos
bosilores, o primeiro é o de estobelecer um trotomenlo iguolitorio enlre
os interessodos em controtor, como formo de reolizoçôo do princípio do
impessoolidode. do isonomio e do morolidode; e o segundo revelo-se

Consto despocho do setor competente, o quol informo
quonlo à previsôo de despeso no progromoÇÕo orÇomentório:
Exercício 2018 Atividode 0909.123ó10401 .2.046 - Monutençoo do Ensino

Bósico, 3.3.90.3ó.00 - Outros Serviços de terceiros - pessoo físico.
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no propósito do Poder PÚblico de olconçor o proposto que lhe sejo mois

vontoioso.

Ademois, o legislodor Constituinte odmitiu o possibilidode

de existirem cosos em que o licitoÇÕo podero deixor de ser reolizodq,

outorizondo o AdministroÇÕo PÚblico o celebror, de formo discricionorio,

conÍrotoçóes diretos sem o concretizoçôo de certome licitotorio.

Ressolto-se, no entonto, que o controtoçÔo direto nÕo

significo o descumprimenlo dos princípios intrínsecos que orientom o

oiuoçoo qdministrolivo, pois o gestor pÚblico esto obrlgodo o seguir um

procedimento odministrotivo determinodo, com o inluito de osseguror o
prevolêncio dos princípios jurÍdicos explícitos e implícitos constontes no

Texto Constilucionol.

Poro se chegor o umo conclusÕo bolizodo e seguro sobre o
questõo, devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições doukinórios
sobre o controtoçõo direto com o Adminisiroçôo PÚblico.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.66ó/93 (Lei de
Licitoçôes e controtos) em seu orligo 24, item X, in verbis:

''Art. 24. E dispensÓvel o LicitoÇÕc:
(....)
X - poro o compro ou locoÇÔo de irnÓvel

destinodo oo rendimenÍo dos finolidodes precípuos
do AdminiíroÇõo, cujos rrecessidodes de
insloloÇoo e locolizoÇÔo condicionem o suo

escolho, desde que o preÇo sejo compotível com
o volôr de mercodo, segundo ovolioÇÕo prévio.

Note-se que o disposilivo prevê umo série de condiçÕes
poro que se posso fozer uso do escuso do dever de licitor, tois como "o
otendimento dos finolidodes precípuos do odministroçoo" e o preÇo

compolível com o volor de mercodo segundo ovolioçôo previo.

Merece destoque o vinculoçõo do dispositivo oos motivos do dispenso:
o escolho de certo e determinodo imÓvel que deve estor condicionodo
os necessidodes de instoloçôo e locolizoçõo.

Cremos que o soluçôo pensodo no lei foi lustomente o de
permitir, frise-se por dispenso de licitoçoo e, portonto, medionte
procedimento mois ogil, o oquisiçÕo ou locoçôo de ediÍicoçõo pronto
e ocobodo, compreendendo que se o órgôo eslivesse dionte de
comprovodo necessidode de ocupor um novo imovel, oliodo o
existêncio de determinodo bem que se odequosse os condiçôes de
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instoloçõo e locolizoçôo pretendidos, poderio o poder público efetivor
o controtoçôo.

"Poro que o situoÇôo posso impicor dispenso de
licitoÇõo, deve o folo concreto enquodíor-se no
dispositivo legol, preenchendo todos os requisitos.
Nôo é permitido quÕlquer exercíciô de criolividode
oo odminislrodor, encontrÕndo-se os hipóteses de
liciioÇoo dispensóvel expressomênte no lei.
numerus c/ousus, no jorgôo jurÍdico, querendo
significor que sôo openos oquelos

hipóteses que o legislodor expressomente indicou
que comporto dispênso de licitocoo .

Nesse posso, existem cerlos situoÇôes em que o
AdminisÍrodor Público, emboro podendo reolizor o processo de
licitoçõo, em virlude do exislêncio de determinodos situoçÕes, podero
dispensor o reolizoÇôo do certome {discricionoriedode), como sÕo os

cosos previstos no ort. 24 do Lei 8.666/93, soo os hipóieses denominodos
de liciioçôo dispensovel. Noutros cosos, o odminisirodor se encontroró
dionte de siluoçôes, oro moteriois, oro jurídicos, que o impossibililorôo
de reolizor o licitoçõo, como nos cosos previstos no ort. 25 do mesmo lei,
sõo os hipóteses denominodos de inexigibilidode de licitoçÕo.

Segundo preciso distinçôo de Morio Sylvio Zonello Di Pielro,

"A diferenÇÕ bósico entre os duos hipóleses estó
no foio de que. no dispenso, hó possibilidode de
compeliÇõo que juíiflque licitocÕo; de modo que
lei foculto dispenso, que fico inserido no
compeiêncio discricionório do AdministroÇÕo. Nos
cosos de inexigibiiidode, nôo ho possibiiidode de
competiÇôo, porque só existe um objeto ou umo
pessoo que olendo os necessidÕdes do
Administroçõo; liciioÇôo é, portonio. invióvel."2

Vê-se, portonto, que o legisloçõo fixo hipoleses de exceçÕo
à regro, oferecendo umo morgem de oçõo oo odminislrodor, diz-se
entôo que o Adminisiroçôo Público possui discricionoriedode poro
controtor nos hipoteses ocimo elencodos. Significo que o poder público
oge de ocordo com o conveniêncio e oporiunidode do siluoçõo,
contudo sem ferir o ordenomento .iurídico, umo vez que cumpre com os

l 
Cbntralaçâo Direta Srnt L.icitaçào 5, ed. Ilrasilra Juridica: 100-1. D lgq

' Dieito Adúinisüativo. 19 ed. Sâo Paulo: Atlas, 2006, p. 361.
ra

Nesse sentindo ensino o Professor Jorge Ulisses Jocoby no
suo monogrofio:



princÍpios gerois do
legolidode e eficiêncio.
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Adminislroçôo PÚblico. notodomenie o do

Vole ressoltor o odministroçôo pÚblico tem o poder de

rescisõo uniloterol, ou rescisÔo odministrotivo' do controlo

odministroiivo,queépreceitodeordempÚblico,decorrentedo
princípio do continuidode do serviço pÚblico, que o AdministroçÕo

compete osseguror. O controle do conlroto odminisirotivo é um dos

poderesinerentesoAdministroçÕoeimplÍcitoemtodocontrotoçÕo
público, dispensondo clóusulo expresso. A Adminislroçõo PÚblico pode

extinguir o vínculo controtuol por mérito ou por legolidode' Noo

hovendomoisinteressepÚb|ico(pormotivodeoportunidodeoude
conveniêncio)nomonulençõodo|iome,podeoAdministroçooPÚblico
exlinguir o reloÇôo iurídico.

Com bose nos informoções constontes nos outos do
processo odminisirotivo n.05/2018.D1, o |ocoçõo provisório do imóvel se

ioz necessório poro o instoloçÕo do Escolo Municipol de Ensino

Fundomentol Aguio do Sober, por noo dispor de um locol poro

ocomodor e executor o demondo educocionol dos crionços que

moromnosboirrosSonÍoAnionio,BoinoNovoPoroíso'Pirocono'Bom
Remédio, Residenciol Vole do Piroconõ e outros boirros orredores,

enquonto ocorrer o processo de omplioçÕo e reviiolizoçôo dos

instoloçoes do Escolo Municipol Aguio do Sober, conforme reloto o
justificotivo descrito o seguir, in verbis:

"Consideíondo que o prédio oluol do Escolo

necessilo uÍgenlemenle possoÍ por pÍocêsso de
omplioç6o e Íevilollzoçôo;
Considerondo que no momento o Unidode de
Ensino nõo lem condições físicos e eslrulurois poro

olendeÍ o olunodo com seguÍonço, suÍgiu à
necessidode de Íemoneiomenlo do olunodo poÍo
oulÍo prédio lendo em visto o goíonlio de 200

(duzenlos) dios lelivos, juslilico'se o pêdldo
oduzindo ÍotoÍes que condicionom o locolizoçôo
do imóYel e insloloçôo.

(...)

Restou devidomenle demonstrodo que o Prefeituro
Municipol de ltoitubo nõo dispôe de imóveis residenciois de suo
propriedode que posso olender o presente demondo.
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Consto dos outos que o rozõo do escolho deu-se em rozôo
dos corocterísticos e locolizoçÕo do imóvel, um prédio que obrigoró o
demondo do olunodo otendido pelo Escolo Municipol Aguio do Sober.

Dionte do exposto, é de extremo necessidode o locoçõo
do imovel, hojo visio o necessidode de instoloçôo provisório em locol
ocessível e que tenho boos condições de otendimento e

desenvolvimento dos otividodes destinodos oo opoio do processo de
ensino e oprendizogem dos olunos do Município, ficondo evidenciodo e

conÍigurondo neste coso, umo situoçÕo de licitoçõo dispensóvel.

Apos criterioso ovolioçoo dos olternoiivos ocimo referidos,

em confronto com os necessidodes do AdminlstroçÕo, presentes e

futuros, reslo demonslrodo que determinodo imovel otende ds

condições estobelecidos no inciso X do ort.24 do Lei n"

8.666193. Estó tudo devidomente consignodo no processo respectivo, e
o SEMED, odotou os medidos cobíveis poro ovolioçoo do seu preço,

oferindo suo compotibilidode com o mercodo.

Poro que o respeilo ô ordem iurídico e o principio do
legolidode sejom cumpridos, percebe-se nos outos do processo

odministrotivo que o escolho recoiu sobre o imóvel pertencente o Sro.

ROZIRENE MORAES FERREIRA.

Considerondo que o Poder PÚblico, poro exercer suos

funções, em diversos momentos, necessilo de imóveis poro instolor seus

proprios orgÕos, por nôo dispor de locol odequodo poro ocomodor e

executor o demondo educocionol;

Considerondo oindo que o gestor nôo pode se omitir em
tomor iodos os medidos cobíveis e legois, pois o popel do
odministroçôo público é direcionor o político educocionol, dondo
melhores condições odminisÍrotivos de trobolho em prol do quolidode
do ensino;

Possomos o opresentor os rozôes poro o controloçôo direto,
por dispenso de licitoçÕo poro locoçõo de imovel, onde funcionoró o
Escolo de Ensino Fundomentol Aguio de Sober, opresentondo os

necessórios fundomentos fólico-legois, onde nÕo serio toleróvel o Íolto
de oçõo (omissÕo) deste Poder Executivo Municipol.

DAS RAZÕES DE ESCOTHA ía
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A rozõo de escolho do Locodor ocimo identiÍicodo, deu-se
em consequêncio .do espoço disponível o oÍender o demondo do
Escolo Municipol Aguio do Sober, com espoço suficiente poro o
instoloçoo do diretorio, coordenoçõo e solos de oulo, conr copocidode
de suportor o instoloçôo dos equipomenlos essenciois oo serviço,
estondo de ocordo com o preço corrente dos oluguéis do mercodo
locol.

Além do mois, o bose físico do imóvel, esto locolizodo ô
Avenido Morio de Oliveiro Queiroz, esquino com o Trovesso Roimundo
Preto, s/n, Boino Sonto Antonio, ltoitubo-PA, sendo um locol ocessível,
otendendo os podrôes requeridos e exigidos pelo Secrelorio Municipol
de EducoÇÕo, otrovés do Fundo Municipol de Educoçoo.

DO VATOR DA CONTRATACÃO

O volor totol do Conlroloçôo pretendido serÓ reolizodo
com ROZIRENE MORAES FERREIRA, no volor mensol de R5-4'000,00
(quotro mil reois), perfozendo o volor lolol do proposlo de R§-48.000,00
(quorento e oito mil reois), levondo-se em consideroçÕo o volor corrente
do mercodo locol, segundo ovolioçõo prévio, conforme documenlos
ocostodos.

Nesse posso, considerondo os rozÕes exposlos, visondo
solisfozer seu desideroto e objetivondo comportor odequodomente seu
oporoto odministrotivo e olunodo, efelivou pesquiso no mercodo,
encontrondo o imóvel ombicionodo.

De tol modo, considerondo que o documentoçôo
colocionodo oos oufos, o quol demonstro que o volor opresenlodo
poro o locoÇõo opresenÍo compotibilidode com os cusÍos proticodos
no mercodo, eniende-se que foi sotisfeito os exigêncios previsÍos
legolmente, umo vez que o loudo de ovolioçoo emilido pelo proflssionol
competente é suficiente poro confirmor o volor de mercodo do bem.
Mois que isso, é o insÍrumento indicodo pelo Lei, poro tonto.

Assim sendo, de posse dos documentos que instruem este e
hovendo o prevlsõo legol, entende este procurodor Jurídico, que é
dispensóvel no formo do ortigo 24, X do Lei 8.666/93, com o suo devido
publicoçõo, o despeso poro locoçÕo do imovel ocimo referido poro
ocomodor e executor os demondos do Fundo Municipol de Educoçôo
de ltoitubo, onde Íuncionoró o sede do Secrelorio Municipol de
Educoçôo com ROZTRENE MORAES FERRE|RA, no votor mensol de R§-
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4.OOO,OO (quotro mil reois), perfozendo o volor tolol do proposlo de R§-

48.OOO,OO (quorento e oito mil reois), por oferecer melhores condiÇoes
de locolizoçõo, estondo de ocordo com o preÇo correnle de olugueis
dos imóveis locois, conÍorme loudo devldomente onexodo oo processo.

ITAITU

or Jurídi Municipo
AB/PA n' 964
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É o porecer, srlb censuro.
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